
 

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2020 

(Do Sr. JUNIO AMARAL) 

Estabelece uma qualificadora para o 
crime de furto cometido em ocasião de 
incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer 
calamidade pública ou desastre, incluindo 
acidentes automobilísticos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 – Código Penal, para estabelecer uma qualificadora para o crime de 

furto cometido em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer 

calamidade pública ou desastre. 

Art. 2º O § 4º do art. 155 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

“Art. 155. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 4º ............................................................................................... 

...................................................................................................... 

V – em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer 

calamidade pública ou desastre, incluindo acidentes 

automobilísticos. 

............................................................................................” (NR) 

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Cometer o crime de furto aproveitando-se de vulnerabilidades 

geradas por tragédias demostra, sem qualquer dúvida, maior insensibilidade e 
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oportunismo por parte do agente. A conduta, nesses casos, possui 

reprovabilidade acentuadíssima. 

Parece-nos, portanto, ser insuficiente para a repressão dessas 

condutas a previsão de mera circunstância agravante genérica constante do art. 

61, inc. II, alínea “j”, do Código Penal, que geralmente resulta em um 

incremento muito pequeno na pena. 

Sugerimos, por isso, que o furto praticado nessas circunstâncias 

seja qualificado. Aponte-se, no particular, que a pena prevista para o furto 

qualificado constante do § 4º do art. 155 do Código Penal é o dobro daquela 

prevista para o furto simples. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos ilustres pares 

para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

Deputado JUNIO AMARAL 
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